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No dia quinze de fevereiro de dois mil e dezoito teve lugar a reunião n

cento e trinta da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av.

D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, Carla Luís, João Tiago Machado, João Almeida, Jorge

Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, |oão

Almeida, Secretiário da Comissão. -

L PEÚODOANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. foão Almeida pediu a palavra para dar nota de que se encontra

ainda pendente a decisão a tomar quanto ao tipo de procedimento a adotar para

a contratação do desenvolvimento do novo sítio da CNE, conforme deliberado

na reunião plenária anterior. O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva transmitiu que

não teve possibilidade de apresentar a sua proposta

..\-
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2.PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n.' 129ICNUXV, de I de fevereiro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 129/CNE/XV, de 8 de

fevereiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeit

2.02 - Relatório do processo eleitoral autárquico 2017

A Comissão aprovou, por unanimidade, o relatório em referência que contém os

contributos dos Membros e dos habalhadores dos serviços de apoio, cuja cópia

consta em anexo à presente ata, sem prelÍzo de alterações na redação e na

apresentação que não modifiquem o sentido. Foi ainda deliberado, por
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unanimidade, remeter o referido relatório à Comissão dos Assuntos

Constitucionais, Dreitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República,

aos Grupos Parlamentares e ao Deputado único do PAN, aos Ministros da

Administração Intema, dos Negócios Estrangeiros e da Cultura, que designaram

Membros para a CNE, a todas as entidades reÍeridas no relatório e à Associação

Nacional de MunicÍpios Portugueses e Associação Nacional de Freguesias. ---

N eutralidade e imparcialidade

2.03 - Cidadão I CM Cascais I Neutralidade e Imparcialidade - Processo AL.P-

PP120771498

- Coligação "Também és Cascais" I Presidente da CM de Cascais I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e publicidade

institucional - Processo AL.P-PP|2017 I 610

- Cidadão I CM Cascais I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/20771624

- PAN I CM Cascais I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas e publicidade institucional - Processo LL.P-PPl20l71709

- Cidadão I CM Cascais I Neuhalidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 1766

- Cidadão I CM Cascais e empresa municipal Cascais Próxima I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-

PPl2077l78t

- Cidadã | CM Cascais I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 l8l2

A Senhora Dr.'Carla LuÍs entrou neste ponto da ordem de trabalhos e participou

na sua apreciação e deliberações tomadas.

Qu anto ao s Pr o cess o s AL.P - P P I 2077 I 670 e AL.P -PP I 2077 I 7 09

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/53, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela
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constante que, a seguir, se transcreve:

"A Lei n.' 71./78, de 27 de dezembro, confere à Comissão Nacional ile Eleições (CNE) a

competência para assegurar a igualdade de oportunidades de açiÍo e propaganda das

canilidaturas durante os processos eleitorais, nos termos da alínea il), do n." L, ilo artigo

5.' ileste diplonn legal.

O exercício desta competência inicia-se com a publicação do decreto que marca as eleições

e finaliza-se com a realirução do ato eleitoral, cabendo a esta entidaile disciplinar e

fiscalimr o exercício das liberdades públicas onde se integram o direito de liberilade de

erpressão e o respeito pelos deoeres de neutralidade e imparcialidade das entiilailes

públicas.

As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

detseres de neutralidaile e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais - LEOAL (aprotsada pela Lei Orgânica n.' 1./200L, de 14 de agosto)

estabelece no artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualiilade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem

uma candiilatura ou uma entiilade proponente em detrimento ou oantagem de outra,

ileoendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidaile em qualquer interoenção

nos procedimentos eleitorais." Com este imperatfuo legal procura-se garantir, por um

lado, a igualdade de oportunidades e de tratamento entre as ditsersas canilidaturas e, por

outro bdo, que não existam interferências exteriores no processo de formaçiio da trontade

dos ciiladiios para o liore exercício do direito de ooto.

Como é possktel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetiaos

titulares serem também candidatos. Esta circunstância é particularmente releaante, uma

z)ez que neste ato eleitoral a respetiaa lei eleitoral não exige a suspensão das funções dos

titulares dos órgãos autdrquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utilização daqueles para obter oantagens ilegítimas enquanto candidatos.

De acordo com o disposto no artigo 38.' da LEOAL, os princípios da neutralidade e de

imparcialidade a que todas as entidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diário da República, do decreto que marca a data das
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mesmos tennos dos anos anteriores. (ad. deliberação de 28-09-20L7, Ata n."

gs/cNE/XV).

Regista-se, porém, que a feira do lioro ocorreu em diferentes datas: em 2013, teoe lugar

entre 19 de julho e 4 de agosto, em 2014, de 1,8 de julho a 3 de agosto. Integraila no Festitsal

lnternacional de Cultura, em 2015 ocorreu entre 3 e 12 de julho, em 2016, de 9 a 18 de

setembro, e em 2017, de I a 17 de setembro.

Assim, à exceção do ano de 2016, o eoento ocorreu sempre entre os meses ile iulho e agosto,

não deimndo ile merecer reparo o facto de, em 2017, aquele ter sido agendado para o mês

de setembro, em data muito próxima à realização das eleições para os órgãos das

autarquias locais, sendo do conhecimento pitblico que estas iriam ter lugar nesse ano.

Em 5 ile setembro de 2017, no âmbito do processo AL.P-PP/2017/2i9, o oisado foi
notificado para "(...) se abster no futuro de dioulgar/publicitar obras, atos, seroiços e

programas que não tenham cardter de urgência, até ao final do período eleitoral, de

publicar no boletim notícias referentes a ações desse tipo e de subscreoer editorais com o

conteúdo apresentado ao que está em causa, sob pena de incorrer num crime de

desobeiliência, preoisto e puniilo pelo artigo 348." do Código Penal." (Ata n."

86/CNE/XV)

Em 15 de setembro de 201.7, no âmbito do processo AL.P-PP/2017/349, o mesmo oisailo

foi notiftcado da seguinte ileliberação: "Consiilerando o teor da ileliberação contiila na Ata

n." 86/CNE/XV, e que a ilioulgação em questão é suscetíael ile se incluir no âmbito da

publicidade institucional proibida, por não se tratar de atos, programas, obras ou seroiços

que apresentem um carácter urgente ou conespondam a obras, senriços ou programas

cujo conhecimento dos cidailãos é essencial para a sua fruição, delibera-se a remessa do

presente processo para os competentes seroiços do Ministério Público, por existirem

inilícios da prática ilo crime de desobediência, preoisto e puniilo pelo artigo 348.o do

Cóiligo Penal." Áta n." 90/CNE/XV)

Face ao que antecede, delibera-se:

i) Remeter os elementos dos processos ao Ministério Público, por existirem indícios da

prática dos crimes de desobediência e ile oiolação dos deoeres ile neutralidade e
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imparcialfulade, preoistos e punidos, respetioammte, pelo artigo 348.' do Cóiligo Penal e

pelo artigo 172.' da LEOAL;

ii) lnstaurar processo de contraordenação contra o Presiilente ila Câmara Municipal ile

Cascais, por existirem indícios de aiolação do disposto no n.' 4, do arügo 10.", da ki n.'

72-A/2015, de 23 de julho."

Quanto ao Pro cesso AL.P-PP I 2017 I 812

A Comissão, tendo presente a lnformação n.' I{NE/2018/53, que consta em

anexo à presente ata, decidiu autonomizar a apreciação deste processo

relativamente aos dois anteriores e deliberou, por maioria, o seu arquivamento

por não terem sido identificados os factos concretos que fundamentam a queixa.

Esta deliberação foi tomada com o voto de qualidade do Senhor Presidente, com

os votos contra dos Senhores Drs. João Almeida, Carla Lús e |oão Tiago Machado

e a abstenção dos Senhores Drs. |orge Miguéis e Sérgio Gomes da Silva.

A Senhora Dr.'Carla Luís apresentou a seguinte declaração de voto:

"Os íactos indicados pela Participante são em concreto iilentificfuxis e situáoeis no tempo,

até por constarefi ila prooa produziila nos Processos n.' AL.P-PP/2017/61.0 e AL.P-

PP/2017/709, ora também decididos. NiÍo oislumbro, pois, funilamento para

arquitsamento que não externo ao própio processo. Dme ailemais informar-se a

Participante que, querenilo, poile reportar estes factos ao Ministéio Público, por

mnstituírem indícios de crime, tal como concluído pol esta Comissão nos Processos n.o

AL.P-PP/2017/610 e AL.P-PP2017/709, e cujos factos em causa são essmcialmente os

O Senhor Dr. |oão Tiago Machado apresentou a seguinte declaração de voto: ----

<<Voto contra uma oez que considero que compete à CNE aoeriguar os factos e, neste caso,

níio era necessário fazê-lo já que os elementos a recolher constaoam dos processos 61.0 e

O Senhor Presidente apresentou a seguinte declaração de voto:
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«Votei o arquioamento - em aez de remessa imeiliata ao Ministério Público - por, a meu

oer, o expediente não cumprir os requisitos do art.243.", n."s 1 e 3, e do art.246.", n." i,
do Código de Processo Penal.,

Ouanto ao Processo AL.P-PP120171498

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/53, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oVem um cidadão participar que no âmbito ilo sistema de gestão de mobilidade integrada

MobiCascais, existem aeículos de pasmgeiros, como o designado por Buscas, que possuem

publicidade institucional na sua carroceria.

Da análise da participação e ilefesa, constata-se que os autocarros das carreiras

denominailas por "Buscas", geridos pela empresa " Cascais Próxima, E.M, 5.A., além de

outros elementos gráficos, estão decorados com o logótipo "MobiCascais".

Atento o exposto, afgura-se que a mera aposição do logótipo ""MobiCascais" nos oeículos

iilentiftcados no prccesso em análise, afetos ao transporte de passageiros regular, não

integra a proibição de publicfulade institucional contida no n." 4, ilo artigo L0.o, da lÁ n.o

72-A/2015, de 23 de julho. O que esta disposição oisa proibir, isro sim, é a publicidaile e

a dioulgaçõo ao próprio programa de mobiliilaile, xja em que suporte for, e niio, a

utilização do símbolo " MobiCascais" nos dioersos meios ile transporte que materializnm

e iilentificam o mencionado sistema de gestão integraila ila mobiliilade no concelho de

Cascais.

Assim, ilelibera-se arquioar o presente processo.>»

Q-uanto ao Processo AL,P-PP|2077| 624

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/53, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

,,Vem uma cidadã reportar que o gabinete de imprenn da Câmara Municipal de Cascais

enaiou no dia 5 de setembro de 2017, para todos os trabalhadores, a "reaista de imprensa"

aia email.
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Do teor da participação e da defesa apresentada, extrai-se que a comunicação em usa se

insere no comumtnente denominailo serviço ile " clipping", atraoés ilo qual siio

selecionadas e compiladas todas as notícias dioulgadas nos ilioersos órgãos ile

comuniução social, referentes, neste caso, ao concelho ile Cascais.

De acordo com a resposta aprexntada, a ilistibuição da retsista de imprensa da Câmara

Municipal ile Cascais, destinada aos colaboradores municipais, é feita diaiamente e

realiza-se desde o ano de 1993.

Ora, considerando as características da comunicação em causa, nomeadamente, por ser

circunscrita aos colaboradores da autarquia, e não, diigiila para o exterior, aisando

atingir uma pluralidade de destinatários indeterminados, aquela não integra o conceito

de publicidade institucional, pelo que se delibera o arquioamento do presente processo.,> -

Q.uanto ao Processo AL.P-PP120771766

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2018/53, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve

,rVem um cidadão apresentar uma queim contra o Presiilente da Câmara Municipal de

C-ascais por utiliz.ar a esquadra da PSP para distibuir folhetos da campanha pela

coligação Vioa üscais.

Na defesa apresentada, o aiwdo afirrna que na Etaliilaile de caniliilato, não determinou a

distibuição ile propaganda política na esqwdra da PSP ile Cascais, nem terá dado

instruções nesse sentido.

De acorilo com w elementos do processo, terá sido negada a distibuiçõo ile propaganila

no tnesmo local, pelo candidato da CDU à presidência da Câmara, tendo-lhe sido

responiliilo, pelo graduado de seruiço, que é proibiila a propaganda, " ( . . .) porque as forças

de segurança não fazem propaganda politica de ninguém". Veificando que se

encontraaam folhetos de propaganda política da coligação "Vizta Cascais", retirou-os de

cima das mesas que se encontraoam à entraila da esquadra.

A CNE tem reiteradamente sustentado que a liberdade de propaganda, como corolário da

liberilade de expressão, consagrada no artigo 37.' da ConstituiçiÍo da República

I
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/53, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se trans

"Vem um ciiladão apresentar uma queixa contra a empresa municipal "üscais Próxima,

8.M., 5.A.", por estar a montar alguns outdoors de propaganda política para a

candiilatura da coligaçiÍo "Viaa Cascais" .

A empresa aisada, bem como o Presidente da Câmara Municipal de Cascais, responderam

negando os factos imputados, e reputando de falsos, os factos que constam da participação.

Do artigo 41." ila Lei Orgânica n." 1/200L, de 14 de agosto (iliploma que regula a eleição

dos titulares dos órgiÍos das autarquias locais) resulta que os órgãos das autarquias locais,

bem como das demais pessoas coletiaas de direito público, bem como os seus funcioruÍios

e agentes, estão sujeitos a especiais deoeres de neutraliilade e imparcialidade, e por isso,

impedidos de praticar quaisquer atos que , de algum moilo , faooreçam ou prejudiquem uma

candidatura ou uma entidade proponente em detimento ou oantagem de outra, como

sucedeia, caso a citada empresa municipal tioesse instalado outdoors de propaganda

política ile umn ilas canilidaturas, atuando, dessa forma, em seu benefício e em

desoantagem ilas demais.

Dos documentos juntos ao processo não existem elementos probatórios que indiciem a

utilimção de meios públicos para a campanha da coligação "Viaa üscais", pelo que se

delibera o arquioamento do presente processo.»

O Senhor Dr. Miírio Miranda Duarte saiu neste ponto, após a tomada de

deliberações que antecedem

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.28:

2.28 - Pedido de informação do Gabinete do Parlamento Europeu em Portugal

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: -----
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«Está em curso o processo legislatioo com oista à alteração do re§me jurídico do

recenseamento eleitoral, no sentido de tornar oficioso e automático o recenseamento

eleitoral dos ciiladãos portugueses residentes no estrangeiro, o que implica a

impossibilidade de neste momento prestar informação consoliilada para as eleições

europeias de 2019.

Em todo o caso, e à luz do regime aigente, retifica-se o conteúdo do texto relatiao a

Portugal hssinalado PT) conforme segue:

The exercise of the right to oote depenils on the ooter registration. The national citizens

litring in the national territory are automatically registered in the electoral registration

database (zohen they reach 1-8 years old). Registering to oote is aoluntary to the national

citizens lioing abroad and to the EU citizens lizsing in Portugal."

A Comissão retomou a ordem dos assuntos:

2.04 - Cidadão | |F Lomba I Neutralidade - Processo AL.P-PPl2017l5Os

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/34, qre consta em

anexo à presente ata, deüberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva, aprov,u a proposta dela constante que, a seguir, se

transcreve:

oPreoê o n.o 'L do artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãw das Autarquias Locais, aprooada

pela Lei Orgânica n.' 1/2001, de 14 de agosto, que os órgãos das autarquias locais não

podem interoir direta ou indiretamente na campanha eleitoral nem praticar atos que de

algum modo faoorcçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente

em detrimento ou aantagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer interaenção nos procedimentos eleitorais.

A consagraçilo dos deoeres de neutralidade e imparcialidade tem mmo especial objetioo o

de garantir a igualilade de oportunidades e ile tratamento ilas dioersas canilidaturas,

essencial no período eleitoral, sendo, para o efeito, necesaírio que o desempenho de cargos

públicos seja concretiznilo de forma a garantir a sua integridade e objetioidade.
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Estes princípios deoem su respeitados em qualquer publicação autdrquica, traduzindo-se

AS

prctensões e posições das oáias candidaturas ao ato eleitoral quer, ainda, na necessária

abstençdo da prdtica de atos positioos ou negatiaos, em relação a estas, passfu.teis de

interferir no processo eleitoral.

No caso em apreço, as dioersas publicações, ainda que autónomas por não serem partilhas

diretas de publicações da página da lunta de Freguesia, que se encontram na página

pessoal do Senhor Presidente da lunta, acompanhadas com o slogan sob a forma de um

hashtag permitem associar aquela publicaçdo à atioidade da lunta de Freguesia. Com

efeito, ao utiliznr o hashtag *LombaComVida nas suas publicações está a confundir as

suas duas qualidades e, enquanto Presidente da lunta de Freguesia, está a oiolar os

deoeres de neutralidade e imparcialiilade a que está sujeito.

Pelo exposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 ilo artigo 5."

da Lei n." 7L/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1 do artigo

7.' da mesma Lei, delibera-se notifcar o Senhor Presidente ila lunta de Freguesia da

Lomba e adoerti-lo para que em futuros atos eleitorais cumpra, como lhe é exigido, os

deaeres de neutraliilade e imparcialidade a que está oinculado., -------------

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva saiu neste ponto, após a tomada de

deliberação antecedente.

2.05 - CDU I Câmara Municipal do Cartaxo I Neutralidade e imparcialidade e

publicidade institucional proibida - Processo AL.P-PP/20771541

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/38, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

oAs entidailes públicas estão sujeitas, em todas as fases ilo processo eleitoral, a especiais

ileoeres ile neutralidaile e de imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessít qualiilaile, os respectiuos titulares, não podem intenir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, fattoreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

I
I

Páq. l5de l7

quer na equidistância dos órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em relaçiÍo



(n)
oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdatle ile tratamento e a imparcialiil,

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

em

A consagrafio de tais princípios e ilos correspondentes deaeres pretenilan acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou preiudiquem umn caniliilatura em

detrimento e/ou l)antagem ile outras.

üntudo, a neutralidaile níÍo impede o exercício normal ilas funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por conaenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetiaa.

De acordo com o disposto no artigo j8' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

os princípios da neutraliilade e de imparcialidade a que todas as entidades públicas estão

oinculadas são especialmente reforçados a partir da publicação, no Diário ila República,

do decreto que marca a data das eleições.

Em face dos elementos disponíoeis no processo não é possíoel concluir que o presidente da

Cimara Municipal do Cartaxo oiolou os deoeres de neutralidaile e de imparcialidade a

que esta?)a obrigado, pelo que se arquiaa o processo.» -------------

2.06 - Gaia de Novo I CM Vila Nova de Gaia lPublicidade Institucional -

Processo AL.P -?P I 2077 I 557

A Comissão apreciou o processo em referência, cuja cópia consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Verifrcando-se que os factos participados pela Coligação " GAIA DE NOVO"

@PDESD.CDS-PP) contra a CÂmara Municipal de Vila Nozta ile Gaia foram jd

apreciados no âmbito do processo AL.P-PP/20L7/ 221, que teoe origem na participação

apresentada pelo editor da reoista digital Correio do Porto, transmita-se o teor da
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Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades

e de tratafiento entre as dktersas candidaturas e, por outro lado, que ndo existam

interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadiios para o liare

exercício do direito de ooto.
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respetioa deliberação, oportunamente tomada na reuniiÍo pleruiria de 14 de setembro de

2017.o

A Comissão deliberou adiar a apreciação dos pontos 2.07 a 2.32 da presente

ordem de trabalhos para a próxima reunião plenária, com exceção do ponto 2.28,

já apreciado.

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 16 horas e

30 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, ]oão Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

|osé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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